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DECISAO QUE REMETE A PARTE — CABIMENTO DE APELACAO

RESUMO

- ... O dr. Procurador da Justica é pelo desprovimento do recurso, acompanhando a manifestacao da
Curadoria de Orféos (...). - Estd em aberto a discuss&o sobre o cabimento da apelacdo. A receber a
apelacdo em seus efeitos regulares, anotou o despacho..., "que a decisdo ndo pds, como alega o apelante,
termo ao processo". - Na sisteméatica do Codigo de Processo Civil as decisdes meramente terminativas do
processo séo apelaveis, enquanto as decisfes interlocutérias sdo agravaveis, nos termos dos artigos 162, §
2° e 522 do Cdédigo de Processo Civil. - Remetendo o Dr. Juiz as partes para as vias ordinarias no processo
de habilitacao de crédito, proferiu uma decisao terminativa do processo de habilitagdo, sem julgamento de
"meérito". - Cita o0 apelante a pré do recurso de apelagéo a doutrina de PONTES DE MIRANDA que "se 0 Juiz
do inventario e partilha defere o requerimento de solucéo de divida, que se lhe fez, por vias ordinérias, o
credor, ha julgamento de mérito..." "O recurso é o de apelagdo (Comentérios, Tomo XIV, pagina 165, 12
edicdo) e conclui, entdo, a apelante. Por identidade de raz8es, se o Juiz indefere o pedido, o recurso é o de
apelacéo, pois houve, também, sentenca de mérito e que pds fim ao processo em primeira instancia" (...). -
Admite-se, pois 0 recurso de apelagao. - ......ccccceeviiiiiie i Julgado em Arquivo do Ementario
Forense, TJ/1.287 EMFOR 432 EMENTA: - A responsabilidade das pessoas publicas pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causem a terceiros, € objetiva, bastando, apenas, que tal dano tenha nascido de
ato da Administracdo. RESUMO DO ACORDAO: - ... A responsabilidade das pessoas publicas pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros, € sabidamente objetiva. Rege a espécie o art. 107,
da Constitui¢do, nédo tendo incidéncia o art. 15, do CC, dirigido a culpa subjetiva. Para se saber se responde
a pessoa publica, deve-se perguntar, simplesmente, se houve dano, e se tal dano nasceu de ato da publica
administracdo. Se houve ou nao culpa do causador do dano é matéria que so pertine com sua eventual
responsabilidade, em acdo de regresso, e que ndo obsta a reparacéo. - O veiculo oficial estava a servigo do
Municipio. O acidente nao teria ocorrido, se trafegando néo estivesse. Obvio, entdo, que foi causa do
acidente. a despeito da alegada imprudéncia do ciclista, cedo e tragicamente ceifado. - De resto, a pretensao
do Municipio carece até de suporte ético: o principio da responsabilidade solidaria recomenda a
indenizacao, pélida forma de a sociedade curvar-se, reverente e respeitosa, a familia daquele que faleceu
porque aquela se prestava servigo. Com os tributos, carreados para os cofres publicos, procura-se, em
limitada justica humana, recompor-se o patrimdnio do terceiro, violado por ato que a todos beneficiava... -
Negaram provimento a apelacao. Julgado em 27-10-1981 Jurisprudéncia Mineira. Vol. 84 - P4g. 42 EMFOR
432

EMENTA

Da decisdo que em processo de habilitacdo de crédito em inventario remete as partes para as vias
ordinarias cabe apelacao; na sistemética do Codigo de Processo Civil é decisédo terminativa do processo
sem julgamento de mérito.
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